A identidade portuguesa, segundo Os Lusíadas
Este é um trabalho sociológico sobre a identidade nacional portuguesa, tal e qual ela pode ser captada em Os Lusíadas. É também um trabalho sobre a actualização da teoria social em tempos de profundas mudanças, por contraste com as rápidas mudanças que caracterizaram o último quartel do século XX. Um trabalho de contestação da epistemologia social dominante nessa época, que atendia sobretudo aos desenvolvimentos tecnológicos e económicos, concentrada em servir o poder, em favor de uma epistemologia social anti-especializada capaz de integrar, para além das questões do poder – nas suas várias perspectivas – as questões do desenvolvimento (quotidiano e ecológico, para além de económico) e da construção de identidades pessoais, grupais e de classe. 
Portugal comemorará em breve 900 anos de constituição da nacionalidade. É hoje reconhecido ser a nossa identidade nacional um factor de vantagem comparativa do nosso país. Já o que seja a identidade e, portanto, os usos que possa ter, é objecto de grande ignorância.

A crise que o Ocidente vive desde o fim da era colonial, que terminou com a descolonização dos países sob tutela portuguesa, agudizada no terceiro quartel da primeira década do século XX por um colapso financeiro, marca o fim de um ciclo semi-milenar em que o Ocidente se afirmou como civilização ecuménica e imperial, exploradora e sacrificial, progressista e devastadora. O extremo oriente volta a assumir o protagonismo e a derrocada do centro do capitalismo, já descentrado por episódios anteriores para Oriente (Rússia) e Ocidente (EUA), parece seguir os passos da União Soviética. Isto é, são aparentemente indispensáveis profundas reformas de democratização e de transparência e, ao mesmo tempo, a sua concretização ameaça desarticular toda a estrutura social na qual está suspensa a globalização. Por isso há quem sustente que mais do que uma crise financeira ou económica, do que se trata é de enfrentar uma crise moral.

Lidar com problemas morais é uma velha especialidade do nosso país, para o melhor e para o pior. Dar novos mundos ao mundo, ao mesmo tempo que se impõe a vontade dos exploradores, tem sido o centro do fado nacional. Imaginar belo e concretizar feio. Dilema que produziu a tese tão satisfatória (para os portugueses) de que a nossa particular relação com os outros povos será melhor. Não a melhor, mas sim melhor do que a de outros países europeus que nos seguiram as rotas marítimas. Melhor com os africanos e brasileiros, a quem teríamos oposto o racismo à miscenização, a autoridade do patrão à solidariedade do capataz, no dizer de Agostinho da Silva. Dilema que opôs os partidários da construção do V Império no Brasil, com os índios civilizados para mostrar a natureza una de toda a humanidade, e os bandeirantes esventradores de tudo o que parecesse necessário para satisfazer a ganância de ficar rico. Controlar os interesses privados internacionalizados, quiçá simbolizados pelos judeus perseguidos pela Inquisição, e fazê-lo de modo moralista, obscurantista e autárcico. Preferir o isolamento internacional, na fase final do processo de descolonização, para resistir à ordem internacional capitalista, que acabou por vingar.

 Compreender a moral social ou as moralidades dos vários grupos sociais e instituições, é também o alvo definido pela sociologia de Durkheim. Para o fundador francês da sociologia académica, o sociólogo teria em modernidade funções equivalentes às dos padres no antigo regime. À moral mecânica da solidariedade tradicional – que impunha a todos, sobretudo pela força, comportamentos padronizados – a modernidade liberal teria sido fundada por uma moral orgânica, previamente inculcada nos grupos sociais mais urbanos, concentrados na cooperação em larga escala e na tolerância de costumes, sem a qual a cooperação se teria de manter local. A confiança social deixaria de depender do conhecimento directo entre as pessoas e na importância da palavra dada e passou, paulatinamente, a depender da confiança em sistemas técnicos racionais e verificáveis, por serem contratualizados e centrados no Estado.
Ocorre que a sociologia se desenvolveu sobretudo depois da segunda grande guerra mundial ignorando os problemas morais e centrando-se nos problemas do poder. Na verdade a modernidade, tal como Portugal e cada um de nós, seres humanos, manifestamente não fomos capazes de assegurar um desenvolvimento moral capaz de evitar os genocídios, apesar dos progressos técnico-científicos e económicos inegáveis e surpreendentes. A prioridade terá sido a de controlar o poder, através da ONU, da concertação europeia que viria a dar a UE, a aliança atlântica e de evitar referência muito directas à Guerra Fria, cujo âmbito interestatal tornava complexa a análise social entretanto dedicada a estudar as populações submetidas a cada Estado como socialmente unas e solidárias entre si.
O desenvolvimento das escolas de teoria social fez-se sobretudo à sombra do projecto político de implementação do Estado Social, no quadro da unificação social dos nacionais de cada país através da acção da multiplicidade de instituições alimentadas pela nova produtividade económica. Não admira que a sociologia tenha abandonado a disciplinas como relações internacionais e criminologia o estudo das redes de poder internacional – nomeadamente as referentes ao tráfico de armas, de pessoas e de mercadorias ilícitas, em especial as drogas proibidas – e à história o estudo das misérias e genocídios sobre os quais se fundaram as sociedades modernas. Na verdade até o estudo mais específico do poder foi deixado à ciência política, restando à teoria social a exploração de uma visão higienizada e benigna da convivência social tal como ela pode ser captada através de métodos como as entrevistas e os inquéritos, ou mesmo a observação da sociedade entendida como o conjunto das relações estáveis e pacíficas entre as populações.

Quando a crise da nossa civilização se torna um facto palpável no dia-a-dia, tanto em termos financeiros como económicos, políticos e morais, a teoria social revela-se conservadora e inútil para orientar as pessoas num contexto de turbulência, em que as doenças mentais extravasam as capacidades de reacção dos sistemas de saúde mental. A anomia torna-se um fenómeno palpável, sentido pelas pessoas comuns, que sabem ser impossível manter no estado actual o tipo de relações sociais cada vez mais degradadas, fundadas em mentiras – de que os políticos são os bodes expiatórios, mas são também apenas uma amostra do falhanço geral da moral social vigente.
Olhar o passado para compreender o presente
Não é consolador para um sociólogo assistir ao facto de serem ainda e sempre os economistas a quem chega a procura de soluções para o impasse civilizacional, sem que os sociólogos sejam capazes de reagir e de afirmar o valor da sua perspectiva em tempos de profundas e anunciadas transformações sociais. Para quem descobriu o caracter apologético da modernidade tardia da teoria social dominante, aliada do neo-liberalismo que pura e simplesmente nega a existência de uma força social capaz de resistir às intenções economicistas próprias dos adoradores do mercado, sequer identificado como ideologia (ou espírito do capitalismo) pela generalidade dos sociólogos, há que compreender como foi possível uma tal aliança anti-natura e, ao mesmo tempo, procurar reconstruir uma teoria social com aspirações específicas – o estudo da moral, como explicou Durkheim – com base nas suas orientações esquecidas – como o estudo dos estados-de-espírito – num quadro analítico formado por três dimensões principais, a saber: o poder, o desenvolvimento e a identidade.
Tais dimensões podem servir para estudar não apenas as sociedades modernas mas também, ao jeito da proposta AGIL de Talcott Parsons, as instituições, as pessoas e também outro tipo qualquer de formação social, incluindo sociedades diferentes da nossa, sejam elas nossas antecedentes históricas ou sociedade simples nossas contemporâneas a que chamamos primitivas ou sociedades perdidas descobertas pela arqueologia.

A sociedade, neste sentido, não é sequer uma característica da espécie humana ou sequer dos animais gregários. A sociedade é a capacidade-necessidade de conjuntos de elementos simples se integrarem em complexas entidades de nível superior de modo a que a perda de liberdade dos elementos resulta em potencialidades sociais que superam as espectativas possíveis nos estados elementares. Uma sociedade de elementos subatómicos, conforme prevê a tabela periódica da química, traduz-se em características muito variadas, experimentalmente observáveis mas não dedutíveis logicamente da composição atómica. Também as sociedades de células produziram na Terra muitos organismos distintos, embora a maioria deles com tipologias semelhantes (plantas com raízes, caules, folhas e flores e animais com cabeça, tronco e membros e sistemas nervosos. Sistemas respiratórios e de circulação de alimentos unem plantas e animais, na sua extrema diversidade). As sociedades de organismos vivos, como os bandos de aves, os cardumes, as manadas, as colmeias ou os formigueiros, disporão de sistemas de regulação do comportamento individual em sociedade que são fundamentais para a sobrevivência de cada espécie. Assim como são fundamentais para o colapso das possibilidades da sua existência, quando já não podem adaptar-se mais, como nas pragas de insectos. No caso humano, a adaptação ao meio tanto parece maravilhosa – no sentido de nos tornar independentes das suas restrições – como nos parece catastrófica, sobretudo aos que observam o modo como deitamos para baixo do tapete, para os países sem Estado de África e Ásia, os dejectos perigosíssimos das nossas indústrias.
A sociedade do capitalismo tardio pode estar a auto-destruir-se, como Marx previa que ocorreria com o capitalismo. Mas a questão é a de saber se será possível assistir na bancada a essa destruição ou se, ao invés, terá de haver uma acção organizada com vista a aproveitar a circunstância para recuperar boas relações não apenas com o meio ambiente mas também com os seres humanos afectados por uma sociedade capaz de produzir e até esbanjar meios materiais suficientes para todos os mais 7 mil milhões de seres humanos sobreviverem e deixa morrer de fome e de sede e viver na mais impotente das misérias uma parte muito importante da humanidade, para já não falar do empenho em organizar guerras e ignorar a violência endémica nas sociedades humanas, como a violência doméstica.
Na verdade, a sociologia, enquanto ciência, distanciada dos debates ideológicos episódicos e irrelevantes assim como do economicismo reinante nas ciências sociais, poderia dedicar-se sobretudo a tratar de assuntos de maior profundidade relevantes para a compreensão do que sejam as sociedades humanas, todas diferentes e todas iguais nos seus fundamentos, como sejam a necessidade de organizar a reprodução da espécie, a promoção de sentidos de vida e identidades susceptíveis de minimizarem até um nível suportável as angústias sobre a instabilidade social e existencial de cada um, a organização da cooperação (ou da isenção de cooperação) entre as pessoas socialmente integradas como forma de exercício do poder social e pessoal.
Metodologicamente esta proposta reclama o estudo integrado (e não especializado) de cada uma das dimensões citadas, através da identificação e classificação de estados de espírito básicos e complexos, ainda por começar. Mas permite também um estudo de cada uma delas em separado, tirando proveito das metodologias especializadas mais comummente utilizadas em ciências sociais, nomeadamente a observação antropológica para identificar as redes de parentesco (a que há que juntar, conforme sugere Latour, as redes de animais, plantas e artefactos técnicos que cada sociedade faz seus e domestica), as histórias de vida para estudar a construção de identidades sociais e pessoais, os inquéritos por questionário para desenhar as estruturas de poder existentes.

No presente trabalho trata-se de uma análise de conteúdo do poema épico que foi considerado simbolicamente, no século XIX, a identidade de Portugal, depois de ter emergido de uma recepção menos reconhecida dos méritos dessa declaração poética pelo rei ícone D. Sebastião. Luís Vaz de Camões morreu abandonado e miserável no ano em que o detentor da coroa castelhana tomou posse da coroa portuguesa e do seu império, 1580. Simboliza, pois, o auge e o colapso de Portugal, retomado no século XIX quando o episódio do ultimato inglês, a reacção do aliado mais antigo e também potência maior ao tempo à luta diplomática do Estado português para manter os direitos históricos aos territórios potencialmente coloniais de África mas que não se tinha tido condições de explorar. O capitalismo triunfante a dois terços do ciclo semimilenar de imposição imperial ocidental no mundo preparava-se para intensificar a exploração das matérias-primas e, por isso, reclamava do Estado inglês os arranjos de força necessários à constituição de mercados lucrativos sob tutela da liberdade de manipulação por parte dos investidores com disponibilidade e ambição para tal.
A questão de fundo é esta: pode falar-se de uma sociedade portuguesa no século XVI? Ou a sociedade, no sentido de uma entidade autónoma e capaz de acção própria, é resultado, como diz Polanyi, da intervenção capitalista nos campos britânicos, primeiro, libertando perversamente os servos da gleba para a sua nova condição de proletários, literalmente como escravos? O homo socialis é irmão gémeo do homo economicus, tal como Abel era irmão de caim? Ou a solidariedade social é, ao contrário, uma necessidade básica da existência humana, independentemente das formas muito distintas que possa assumir? As sociedades medievas ou primitivas não são sociedades humanas comparáveis com as sociedades modernas ou, tal como as comunidades são fundamentos basilares sobre os quais as sociedades racionais se elevarem e estabeleceram, também as sociedades de todos os tipos partilham de algumas características base comuns?

Partimos para este estudo convencidos que a sociedade portuguesa em que viveu Camões era irreconhecivelmente diferente daquela que hoje vivemos nós, seus descendentes. Apesar disso, como compreender que um texto tão complexo como Os Lusíadas seja tão fácil de entender nos dias de hoje, a ponto de se tornar motivo identitário nacional? O que ligará, para além da língua a experiência dos povos de antanho e de hoje? A que identidade se referiria Camões que só duzentos depois foi compreendida e reconhecida?
O poema épico da Renascença portuguesa é um artefacto social, na medida em que o seu autor conseguiu ligar entre si realidades tão díspares como a cultura clássica, os Descobrimentos e o nacionalismo, tornando-o património definidor do espírito lusitano. Espírito que deve ser possível não apenas exumar mas também recriar na actualidade, de algum modo. No mesmo sentido que os aborígenes australianos estudados por Durkheim em As formas elementares da vida religiosa terão vivido, de algum modo, as mesmas experiências religiosas básicas que os nossos contemporâneos experimentam. 
A teoria social – é essa a nossa proposta – poderá estabelecer a natureza do vínculo social humano, igual para todos os seres humanos independentemente da época em que tenham vivido e do grau de desenvolvimento social que tenham experimentado, identificando as suas formas elementares ou mais simples, cuja descoberta e caracterização reclamam novos métodos, actualmente dificilmente disponíveis para os cientistas sociais. O presente trabalho servirá, assim se espera, para chamar a atenção para as potencialidades desta abordagem, na continuação da identificação de três estados de espírito fundamentais para articular as relações sociais de poder, a saber o espírito de proibir, o espírito de submissão e o espírito marginal. Estados de espírito ao mesmo tempo experimentados por todos os seres humanos (mesmo as crianças experimentam o espírito de submissão – de seguir a missão das figuras referenciais –, o espírito de marginal – de tentar encontrar formas de escapar à ordem estabelecida – e o espírito de proibir – quando tentam impor a sua própria ordem nas brincadeiras) e interpretados por cada um à sua maneira, em cada momento, em função dos habitus herdados e segundo diferentes versões morais: a versão cooperativa e a versão autoritária; a mobilização do poder para fazer ou a mobilização do poder para se sobrepor aos outros, conforme Holloway.
Para este trabalho vamos sobretudo dar atenção ao desenvolvimento conceptual e à ilustração empírica da dimensão identitária, já que é esse o valor socialmente reconhecido a Os Lusíadas. No poema dificilmente se poderão procura vestígios das práticas antropogénicas (Daniel Bertaux) dos diferentes grupos sociais da altura, certamente envoltas em tabus difíceis de penetrar inclusivamente para os próprios envolvidos (conclusão tirada a partir da experiência actual). Do que fala o texto é do processo de desenvolvimento de afirmação das gentes que inspiraram o poeta perante o mundo, sob a tutela soberana do Rei D. Sebastião. Processo esse constituído, como todos os processos de elaboração identitária, cf. Girard, sobre genocídios pelo menos simbólicos, mas com muita probabilidade vivenciados também. 

Tab 1. Principais dimensões e estruturas de análise e estudo das perversidades

	Dimensões
	Estruturas 
	Perversidades 

	Poder
	Instituições 
	Violências

	Afiliação 
	Rede
	Conspirações 

	Desenvolvimento 
	Identidade
	Genocídios 


Não se trata de fazer o elogio ou a crítica dos processos de modernização. Trata-se de compreender como a análise de conteúdo do trabalho épico pode revelar as potencialidades de uma sociologia positiva, consciente não apenas da instabilidade existencial da humanidade (e da cada ser humano) mas também das perversidades a que se recorre recorrentemente para se sobreviver, para se afirmar e para se confirmar na sua periclitante presença na Terra. 
